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III - Grupos de Trabalho (GTs).
Seção I
Do Comitê de Gestão
Art. 6º O COGES, criado pela Portaria STN nº 71, de 2017,

é a instância superior de deliberação e suas decisões deverão orientar
a execução do Programa.

Parágrafo único. Cabe ao COGES encaminhar as propostas
relativas à gestão do Programa para a aprovação do(a) Secretário(a)
do Tesouro Nacional, quando julgar necessário.

Seção II
Do Comitê Técnico Gestor
Art. 7º O CTG é composto, no mínimo, pelas seguintes áreas

da STN/MF:
a) Coordenação-Geral de Normas de Contabilidade

Aplicadas à Federação - CCONF;
b) Coordenação-Geral de Contabilidade da União -

CCONT;
c) Coordenação-Geral de Desenvolvimento Institucional -

CODIN;
d) Coordenação-Geral de Sistemas e Tecnologia de

Informação - COSIS;
e) Coordenação-Geral de Estudos Econômico-Fiscais -

CESEF;
f) Coordenação-Geral de Análise e Informações das

Transferências Financeiras Intergovernamentais - COINT;
g) Coordenação-Geral de Operações de Crédito dos Estados

e Municípios - COPEM;
h) Coordenação-Geral das Relações e Análise Financeira dos

Estados e Municípios - COREM;
i) Coordenação-Geral de Controle da Dívida Pública -

C O D I V.
j) Grupo Técnico para Comunicação Estratégica e Análise de

Dados - GT-CEAD, instituído pela Portaria STN nº 855/2017.
§ 1º O CTG é a instância decisória intermediária do

Programa e suas decisões acerca das especificações e da gestão
relativa ao Programa deverão ser pautadas, preferencialmente, em
consenso, ou, alternativamente, por decisão da maioria relativa dos
seus integrantes.

§ 2º Cabe ao CTG, quando julgar cabível, submeter
propostas e recomendações ao COGES para aprovação e posterior
encaminhamento à decisão do(a) Secretário(a) do Tesouro Nacional,
quando necessário, a critério do COGES.

§ 3º O CTG deverá fazer reportes periódicos ao COGES
acerca da evolução dos trabalhos do Programa sempre que
solicitado.

§ 4º Será deliberado pelo CTG, no mínimo, as especificações
de negócio e de tecnologia da informação relativos à solução que
deverá ser desenvolvida no Programa necessários a atender as
diversas áreas da STN/MF, as quais serão propostas pelos GTs
eventualmente criados;

§ 5º O CTG será coordenado pela Coordenação-Geral de
Normas de Contabilidade Aplicadas à Federação - CCONF, a qual
compete convocar as reuniões, definir a pauta e providenciar a
circularização das respectivas atas, bem como apresentar as
deliberações do CTG e instruir as decisões ao COGES.

§ 6º As outras Coordenações-Gerais não listadas no caput
poderão compor o CTG caso seja necessário, a critério dos
respectivos Coordenadores-Gerais mediante indicação dos servidores
das respectivas áreas.

§ 7º Os Coordenadores-Gerais poderão ser representados
pelos seus respectivos substitutos ou por outro servidor designado a
representar a Coordenação-Geral.

Seção III
Dos Grupos de Trabalho
Art. 8º Os Grupos de Trabalho - GTs, formados por

representantes das diversas áreas da STN/MF, a critério dos
respectivos Coordenadores-Gerais, destinam-se a estabelecer as
definições relativas ao atendimento de necessidade específica de
informação a ser obtida da(s) futura(s) solução(ões) a serem
desenvolvidas no Programa.

§ 1º Os GTs poderão ser constituídos por meio de proposta
do CTG e mediante aprovação do COGES.

§ 2º Os trabalhos dos GTs serão coordenados e
acompanhados pela Coordenação-Geral referida no § 5º do art. 7º.

§ 3º Para cada Grupo de Trabalho, deverá ser designado,
pelo CTG, um responsável e seu respectivo suplente.

§ 4º Os Grupos de Trabalho, por meio de seu responsável ou
suplente, deverão periodicamente reportar-se ao CTG, apresentando a
evolução do Programa.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 9º As iniciativas relativas ao desenvolvimento de outros

sistemas para a extração de dados contábeis, orçamentários e fiscais
relativas a outras áreas da STN/MF deverão ser reportados ao CTG e,
se for o caso, ao COGES.

Parágrafo único. No caso especificado no caput, deverá ser
avaliada a inserção da demanda dentro do Programa, de forma que o
sistema centralize as informações disponíveis e atenda aos diversos
usuários.

Art. 10 Cabe à Coordenação do CTG atualizar o status do
programa junto ao planejamento estratégico da STN e do Ministério
da Fazenda.

Art. 11 Os casos omissos acerca da gestão do Programa não
abordados por esta Portaria deverão ser dirimidos pelo COGES, por
iniciativa própria ou por meio de iniciativa dos membros do CTG.

Art. 12 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MANSUETO FACUNDO DE ALMEIDA JÚNIOR

SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO
DE DADOS

ATA DA 2ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 12 DE JUNHO DE 2018

Às quinze horas do dia 12 de junho de 2018, na sala de
reuniões dos Órgãos Colegiados, no 3º andar, Ala A do Edifício-Sede
do SERPRO, localizado à SGAN 601 Módulo V, Brasília, DF,
presente a totalidade do Capital Social, de titularidade da União, neste
ato representada pela Procuradora Liana do Rêgo Motta Veloso,
designada pela Portaria nº 128, de 12 de março de 2018, publicada no
Diário Oficial da União de 14 de março de 2018, realizou-se, em
primeira convocação, a Assembleia Geral Extraordinária do Serviço
Federal de Processamento de Dados, empresa pública, constituída sob
a forma de sociedade anônima, CNPJ 33.683.111/0001-07, NIRE nº
53 5 0000094-1, vinculado ao Ministério da Fazenda, cujo edital de
convocação data de 11 de maio de 2018, com encaminhamento à
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional pelo OFICIO: DP -
016167/2018, em 28 de maio de 2018, para deliberar sobre: 1.
Alteração do Estatuto Social do SERPRO, visando adaptá-lo à
exclusão do Diretor-Presidente do Serpro como membro nato do
Conselho de Administração; 2. destituição de conselheiro; 3. eleição
de membros do Conselho de Administração; e 4. eleição de membros
do Conselho Fiscal. Presidiu a reunião a Senhora Maria da Glória
Guimarães dos Santos, Diretora-Presidente do Serpro. Estiveram
ainda presentes a Senhora Jersilene de Souza Moura, membro do
Conselho Fiscal, e Gustavo Assis Chaves, Assessor de Diretoria, na
função de Secretário da Assembleia. Colocado em votação o primeiro
item da ordem do dia, a União votou pela aprovação da alteração do
Estatuto Social do Serpro, nos seguintes dispositivos: (a) art. 14:
alteração do inciso I e exclusão do inciso II, renumerando-se os
demais incisos; alteração do § 3º e exclusão do § 4º; (b) art. 19:
exclusão do § 7º, renumerando-se os demais. Colocado em votação o
segundo item da ordem do dia, a União votou pela destituição de
IGOR MONTEZUMA DE SALES FARIAS do Conselho de
Administração. Colocado em votação o terceiro item da ordem do
dia, a União votou pela eleição dos seguintes membros para o prazo
de gestão unificado até a Assembleia Geral Ordinária de 2020, no
Conselho de Administração: (i) IEDA APARECIDA DE MOURA
CAGNI e (ii) NINA MARIA ARCELA, como representantes do
Ministério da Fazenda; (iii) LUIS FELIPE SALIN MONTEIRO, em
substituição a MARCELO DANIEL PAGOTTI, como representante
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; (iv)
ANDRÉ DOS SANTOS GIANINI, como representante dos
empregados do Serpro. Dessa forma, o Conselho de Administração do
Serpro terá a seguinte composição, com prazo de gestão até a
Assembleia Geral Ordinária de 2020: (a) como representantes do
Ministério da Fazenda: NERYLSON LIMA DA SILVA; IEDA
APARECIDA DE MOURA CAGNI; e NINA MARIA ARCELA; (b)
como representante do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento
e Gestão: LUIS FELIPE SALIN MONTEIRO; (c) como representante
dos empregados: ANDRÉ DOS SANTOS GIANINI; (d) dois
membros independentes, a serem indicados pelo Ministério da
Fazenda. Colocado em votação o quarto item da ordem do dia, a
União votou pela eleição dos seguintes nomes para compor o
Conselho Fiscal do Serpro: (I) FERNANDO JOSÉ ALVES DOS
SANTOS, como titular, em substituição a Cesar Almeida de Meneses
Silva, como representante do Ministério da Fazenda; (II)
FERNANDO PEDROSA LOPES, como titular, em substituição a
Manoel Joaquim de Carvalho Filho, (III) ADRIANO DE CAMARGO
OLIVEIRA, como suplente, em substituição a Luis Felipe Vital
Nunes Pereira, ambos na condição de representantes do Tesouro
Nacional. Assim, o Conselho Fiscal do Serpro ficará com a seguinte
composição, com prazo de atuação até a Assembleia Geral Ordinária
de 2020: (a) como representantes do Ministério da Fazenda:
JERSILENE DE SOUZA MOURA, titular, e ANALINNA
CAVICCHIOLO TRIGO, suplente; FERNANDO JOSÉ ALVES DOS
SANTOS, titular, e MARIA D'ARC LOPES BESERRA, suplente; (b)
como representantes do Tesouro Nacional: FERNANDO PEDROSA
LOPES, titular, e ADRIANO DE CAMARGO OLIVEIRA, suplente.
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, sendo lavrada ata
que, após lida e aprovada, será assinada pelo Secretário, pela
Procuradora designada e pela Presidente da Assembleia.

GUSTAVO ASSIS CHAVES
Secretário

LIANA DO RÊGO MOTTA VELOSO
Procuradora da Fazenda Nacional

MARIA DA GLÓRIA GUIMARÃES DOS SANTOS
Presidente da Assembleia

ANEXO
ESTATUTO SOCIAL DO SERVIÇO FEDERAL
DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO

CAPÍTULO I
DA NATUREZA JURÍDICA, DA SEDE E DO FORO
Art. 1º O Serviço Federal de Processamento de Dados -

Serpro é uma empresa pública, vinculada ao Ministério da Fazenda,
criada pela Lei nº 4.516, de 1º de dezembro de 1964, regida pelas
Leis nº 5.615, de 13 de outubro de 1970, nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, nº 13.303 de 30 de junho de 2016, e Decreto nº 8.945, de 27
de dezembro de 2016, pelo presente Estatuto Social e pelas normas
legais que lhe forem aplicáveis.

Art. 2º O Serpro tem sede e foro em Brasília, Distrito
Federal, e atuação em todo o território nacional, sendo indeterminado
o prazo de sua duração.

CAPÍTULO II
DO OBJETO SOCIAL
Art. 3º O Serpro tem por objeto social desenvolver, prover,

integrar, comercializar e licenciar soluções em tecnologia da
informação, prestar assessoramento, consultoria e assistência técnica
no campo de sua especialidade, bem como executar serviços de
tratamento de dados e informações, inclusive mediante a
disponibilização de acesso a estes e a terceiros, desde que assim
autorizado pelo proprietário.

Parágrafo único. Os serviços prestados pelo Serpro envolvem
matérias afetas a imperativos de segurança nacional, essenciais à
manutenção da soberania estatal, em especial no tocante à garantia da
inviolabilidade dos dados da administração pública federal direta e
indireta, bem como aquelas relacionadas a relevante interesse
coletivo, orientadas ao desenvolvimento e ao emprego de tecnologia
brasileira para produção e oferta de produtos e serviços de maneira
economicamente justificada.

Art. 4º São finalidades do Serpro:
I - contribuir para o êxito da gestão e da governança do

Estado, em benefício da sociedade;
II - atender, prioritariamente, aos órgãos dos Ministérios da

Fazenda e do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;
III - aplicar as disponibilidades de sua capacidade técnica e

operacional na execução dos serviços de sua especialidade que
venham a ser contratados com outros órgãos e entidades;

IV - viabilizar soluções digitais para modernização e apoio à
tomada de decisão, no âmbito da administração pública;

V - atuar no sentido de racionalizar, simplificar e viabilizar a
acessibilidade às informações e soluções em tecnologia da informação
destinadas ao setor público e à sociedade; e

VI - incentivar o desenvolvimento do setor de informática
pública, de acordo com as diretrizes definidas pelo Governo
Federal.

Parágrafo único. Para o alcance das finalidades previstas no
caput deste artigo, o Serpro poderá importar e exportar soluções,
celebrar contratos, convênios e parcerias com empresas nacionais e
estrangeiras, órgãos e entidades de pesquisa e ensino e agências de
fomento na área de tecnologia da informação, constituir consórcios ou
joint ventures de natureza contratual, bem como contratar
representantes comerciais para a divulgação e venda das soluções, na
forma da lei.

CAPÍTULO III
DO CAPITAL SOCIAL
Art. 5º O capital social do Serpro é de R$ 1.061.004.829,23

(um bilhão, sessenta e um milhões, quatro mil, oitocentos e vinte e
nove reais e vinte e três centavos), integralmente subscrito pela
União.

§ 1º O Capital Social poderá ser alterado nas hipóteses
previstas em lei, vedada a capitalização de lucro sem trâmite pela
conta de reservas.

§ 2º Os recursos que vierem a ser transferidos pela União
para fins de aumento do capital deverão ser capitalizados até a data
limite da aprovação das contas do exercício em que ocorrer a
transferência.

CAPÍTULO IV
DOS RECURSOS FINANCEIROS
Art. 6º Constituem recursos financeiros do Serpro,

destinados ao cumprimento de seus objetivos e à sua administração:
I - dotações que lhe forem consignadas no Orçamento da

União;
II - receitas de qualquer natureza, provenientes do exercício

de suas atividades;
III - créditos de qualquer natureza, abertos em seu favor;
IV - recursos de capital, inclusive os resultantes da

conversão, em espécie, de bens e direitos;
V - rendas de bens patrimoniais;
VI - recursos derivados de operações de crédito, inclusive os

provenientes de empréstimos e financiamentos de origem interna ou
externa, observadas as disposições legais específicas;

VII - doações de qualquer origem ou natureza;
VIII - outras receitas eventuais; e
IX - quaisquer outras rendas.
CAPÍTULO V
DA ADMINISTRAÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO
Seção I
Dos Órgãos Estatutários
Art. 7º O Serpro terá os seguintes órgãos estatutários:
I - Assembleia Geral;
II - Conselho de Administração;
III - Diretoria Executiva;
IV - Conselho Fiscal;
V - Comitê de Elegibilidade; e
VI - Comitê de Auditoria.
§ 1º Os membros dos órgãos estatutários previstos nos

incisos II a VI serão submetidos a avaliação de desempenho,
individual e coletiva, de periodicidade anual.

§ 2º Serão observados, na avaliação anual de desempenho, os
seguintes quesitos mínimos para os administradores:

I - exposição dos atos de gestão praticados quanto à licitude
e à eficácia da ação administrativa;

II - contribuição para o resultado do exercício; e
III - consecução dos objetivos estabelecidos no plano de

negócios e atendimento à estratégia de longo prazo.
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Seção II
Da Assembleia Geral
Art. 8º A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma

vez por ano, dentro dos quatro primeiros meses seguintes ao término
do exercício social e, extraordinariamente, sempre que se fizer
necessário.

§ 1º A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de
Administração ou, nas hipóteses admitidas em lei, pela Diretoria
Executiva, pelo Conselho Fiscal ou pelo acionista. A primeira
convocação da Assembleia Geral será feita com, antecedência mínima
de 8 dias.

§ 2º A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo
Diretor-Presidente ou seu substituto, auxiliado por secretário por ele
designado.

§ 3º A União será representada na Assembleia Geral nos
termos do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967.

Art. 9º Sem prejuízo das demais competências previstas na
legislação, compete à Assembleia Geral deliberar sobre:

I - aprovação das demonstrações financeiras, da destinação
do resultado e distribuição de dividendos;

II - alteração do capital social e do Estatuto Social;
III - transformação, incorporação, fusão ou cisão do Serpro,

previamente à decisão do Ministro de Estado da Fazenda;
IV - avaliação dos bens com que a União concorrer para o

capital social;
V - fixação do montante global da remuneração dos

administradores e a remuneração dos membros do Conselho Fiscal;
VI - autorização para o Serpro mover ação de

responsabilidade civil contra os administradores, pelos danos
causados à sua imagem, ao seu segredo de negócio, às suas
informações estratégicas e quaisquer outros que causem prejuízos ao
seu patrimônio material e imaterial;

VII - alienação de bens imóveis diretamente vinculados à
prestação de serviços e à constituição de ônus reais sobre eles;

VIII - eleição e destituição, a qualquer tempo, de liquidantes,
julgando-lhes as contas; e

IX - eleição e destituição, a qualquer tempo, dos membros
dos conselhos de administração e fiscal do Serpro.

Seção III
Da Administração
Art. 10. O Serpro será administrado por um Conselho de

Administração, órgão colegiado de funções deliberativas, com
atribuições previstas neste Estatuto, e uma Diretoria Executiva.

Art. 11. Os administradores do Serpro deverão ser
brasileiros, residentes e domiciliados no País, de notórios
conhecimentos e experiência, idoneidade moral, reputação ilibada e
capacidade técnica compatível com o exercício do cargo, observados
os requisitos e impedimentos estabelecidos na legislação.

Parágrafo único. Além dos requisitos legais obrigatórios
aplicáveis aos administradores do Serpro, aos membros da Diretoria
Executiva será exigida, em qualquer hipótese, a comprovação do
exercício, pelo prazo mínimo de quatro anos, de cargo de Diretor, de
Conselheiro de Administração ou de chefia superior, no primeiro
nível hierárquico não estatutário.

Art. 12. Os membros do Conselho de Administração e da
Diretoria Executiva serão investidos nos seus cargos mediante
assinatura de termo de posse no livro de Atas do Conselho de
Administração ou da Diretoria Executiva, conforme o caso.

§ 1º Se o termo de posse não for assinado nos 30 (trinta) dias
seguintes à eleição, esta tornar-se-á sem efeito, salvo justificação
aceita pelo órgão da administração para o qual tiver sido eleito.

§ 2º O termo de posse, que será registrado em ata, deverá
conter, sob pena de nulidade, a qualificação, o prazo de gestão e a
indicação de, pelo menos, um domicílio no qual o administrador
receberá citações e intimações em processos administrativos e
judiciais relativos a atos de sua gestão, as quais se reputarão
cumpridas mediante entrega no domicílio indicado, o qual somente
poderá ser alterado mediante comunicação por escrito ao Serpro.

Art. 13. Os membros do Conselho de Administração e da
Diretoria Executiva responderão, nos termos da lei, pelos atos que
praticarem e pelos prejuízos que deles decorram para o Serpro.

Subseção I
Do Conselho de Administração
Art. 14. O órgão de administração superior do Serpro é o

Conselho de Administração, integrado por:
I - três membros indicados pelo Ministro de Estado da

Fazenda;
II - um membro indicado pelo Ministro de Estado do

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;
III - dois membros independentes, indicados pelo Ministro

de Estado da Fazenda; e
IV - um membro representante dos empregados, na forma da

Lei nº 12.353, de 28 de dezembro de 2010, escolhido dentre os
empregados ativos, pelo voto direto de seus pares, em eleição
organizada pelo Serpro em conjunto com a representação dos
trabalhadores.

§ 1º O Presidente do Conselho de Administração e seu
substituto serão eleitos na primeira reunião do colegiado, dentre os
membros indicados pelo Ministro de Estado da Fazenda, com exceção
dos independentes.

§ 2º O prazo de gestão dos membros do Conselho de
Administração será unificado e de dois anos, sendo permitidas, no
máximo, três reconduções consecutivas, considerados os períodos
anteriores de gestão ocorridos há menos de dois anos.

§ 3º Fica assegurada a participação do Diretor-Presidente das
reuniões do Conselho de Administração como convidado, sem direito a voto.

Art. 15. Dar-se-á a vacância do cargo quando o membro do
Conselho de Administração deixar de comparecer, sem justificativa, a
2 (duas) reuniões consecutivas ou 3 (três) intercaladas, nos últimos 12
(doze) meses.

Parágrafo único. No caso de vacância, o Presidente do
colegiado deverá dar conhecimento ao órgão representado e o
Conselho designará o substituto, por indicação daquele órgão, para
completar o prazo de gestão do conselheiro anterior, observado o
disposto no art. 150 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

Art. 16. A remuneração dos membros do Conselho de
Administração, além do reembolso das despesas de locomoção e
estada necessárias ao desempenho da função, será fixada pela
Assembleia Geral e não excederá, em nenhuma hipótese, a dez por
cento da remuneração mensal média dos Diretores, nos termos da Lei
nº 9.292, de 12 de julho de 1996.

Art. 17. Sem prejuízo das demais competências previstas na
legislação, compete ao Conselho de Administração:

I - fixar a orientação geral dos negócios do Serpro e
estabelecer as metas de sustentabilidade;

II - aprovar políticas gerais do Serpro, inclusive de:
a) governança corporativa e gestão de pessoas;
b) patrocínios de eventos técnicos, científicos, culturais e

sociais;
c) transações com partes relacionadas, de divulgação de

informações e de dividendos; e
d) conformidade e gerenciamento de riscos, de dividendos e

de participações societárias;
III - estabelecer política de porta-vozes visando eliminar

risco de contradição entre informações de diversas áreas e as dos
executivos do Serpro;

IV - aprovar o Código de Ética, Conduta e Integridade e o
Regulamento de Licitações;

V - fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer
tempo, os livros e papéis do Serpro, solicitar informações sobre
contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros
atos;

VI - convocar a Assembleia Geral quando julgar
conveniente, aprovando a inclusão de matérias no instrumento de
convocação, não se admitindo a rubrica "assuntos gerais";

VII - manifestar-se sobre as contas da Diretoria Executiva;
VIII - autorizar a alienação de bens do ativo não circulante,

a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de
terceiros;

IX - identificar a existência de ativos não de uso próprio do
Serpro e avaliar a necessidade de mantê-los;

X - autorizar e homologar a contratação e destituição de
auditores independentes;

XI - aprovar o plano estratégico, o plano de investimentos e
as metas de desempenho, que deverão ser apresentados pela Diretoria
Executiva e, acompanhá-los trimestralmente;

XII - promover, anualmente, análise de atendimento das
metas e resultados na execução do plano de negócios e da estratégia
de longo prazo, devendo publicar suas conclusões e informá-las ao
Congresso Nacional e ao Tribunal de Contas;

XIII - analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e
demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pelo
Serpro, sem prejuízo da atuação do Conselho Fiscal;

XIV - manifestar-se sobre as propostas a serem submetidas à
deliberação em assembleia;

XV - supervisionar os sistemas de gerenciamento de riscos e
de controles internos;

XVI - definir os assuntos e valores para alçada decisória do
Conselho de Administração e da Diretoria Executiva, autorizando o
Diretor-Presidente a delegação de poderes;

XVII - delegar quaisquer outras atribuições específicas ao
D i r e t o r- P r e s i d e n t e ;

XVIII - subscrever Carta Anual de governança, com
explicação dos compromissos de consecução de objetivos de políticas
públicas;

XIX - deliberar e decidir sobre os assuntos de competência
do Conselho de Administração que lhe forem submetidos pelo
D i r e t o r- P r e s i d e n t e ;

XX - aprovar o Relatório da Administração e dele dar
ciência, no prazo de até 30 (trinta) dias, à Assembleia Geral;

XXI - aprovar a criação, na estrutura do Serpro, de unidades
vinculadas diretamente à Diretoria Executiva;

XXII - deliberar sobre a proposta de indicação dos
representantes do Serpro na Diretoria e nos Conselhos Deliberativo e
Fiscal da entidade fechada de previdência complementar - Serpros -
Fundo Multipatrocinado, submetida pelo Diretor-Presidente;

XXIII - solicitar auditoria interna periódica sobre as
atividades do Serpros - Fundo Multipatrocinado;

XXIV - manifestar-se sobre o relatório apresentado pela
Diretoria Executiva resultante da auditoria interna sobre as atividades
do Serpros - Fundo Multipatrocinado;

XXV - aprovar o Plano Anual de Auditoria Interna - PAINT
e o Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna - RAINT, sem
a presença do Diretor-Presidente do Serpro;

XXVI - criar comitês de suporte ao Conselho de
Administração, para aprofundamento dos estudos de assuntos
estratégicos, bem como eleger e destituir os seus membros;

XXVII - atribuir formalmente a responsabilidade pelas áreas
de Conformidade e Gerenciamento de Riscos a diretor estatutário;

XXVIII - realizar a autoavaliação anual de seu
desempenho;

XXIX - avaliar os diretores do Serpro, nos termos do inciso III
do art. 13 da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, podendo contar
com apoio metodológico e procedimental do Comitê de Elegibilidade;

XXX - conceder afastamento e licença ao Diretor-Presidente,
inclusive a título de férias;

XXXI - aprovar a prática de atos que importem em renúncia,
transação ou compromisso arbitral, admitida a delegação;

XXXII - aprovar o seu Regimento Interno, o do Serpro e o
do Comitê de Auditoria;

XXXIII - nomear e destituir o titular da Auditoria Interna,
após aprovação do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral
da União;

XXXIV - manifestar sobre remuneração dos membros da
Diretoria Executiva e participação nos lucros do Serpro;

XXXV - aprovar o Regulamento de Pessoal, bem como
quantitativo de pessoal próprio e de cargos em comissão, acordos
coletivos de trabalho, programa de participação dos empregados nos
lucros ou resultados, plano de cargos e salários, plano de funções,
benefícios de empregados e programa de desligamento de
empregados.

XXXVI - eleger e destituir os diretores do Serpro e fixar-lhes
as atribuições, observado o que a respeito dispuser o estatuto;

XXXVII - eleger e destituir os membros do Comitê de
Auditoria;

XXXVIII - cobrar a implementação e efetividade do plano
de ação submetido pela Diretoria Executiva, caso esta detecte o
descumprimento das exigências regulatórias sobre os benefícios de
assistência à saúde na modalidade de autogestão, fixadas pela Lei nº
9.656, de 3 de junho de 1998;

XXXIX - deliberar sobre os casos omissos do Estatuto Social
do Serpro, em conformidade com o disposto na Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976;

XL - manifestar-se previamente sobre atos ou contratos
relativos à sua alçada decisória;

XLI - discutir, aprovar e monitorar decisões envolvendo
práticas de governança corporativa, relacionamento com partes
interessadas e Código de Ética, Conduta e Integridade dos agentes;

XLII - aprovar e fiscalizar o cumprimento das metas e
resultados específicos a serem alcançados pelos membros da Diretoria
Executiva;

XLIII - aprovar o patrocínio a plano de benefícios e a adesão
a entidade fechada de previdência complementar; e

XLIV - manter, sob sua supervisão, as atividades de
ouvidoria.

Art. 18. O Conselho de Administração reunir-se-á,
ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, quando
convocado por seu Presidente ou pela maioria de seus membros.

§ 1º O Conselho de Administração deliberará por maioria de
votos, com a presença de, no mínimo, quatro de seus membros, entre
eles o Presidente do Conselho ou seu substituto, cabendo ao
Presidente, além de voto comum, o de qualidade.

§ 2º A ausência à reunião deverá ser justificada por escrito,
em tempo hábil, cabendo aos demais membros acatar ou não os
motivos alegados, mediante registro em ata.

Subseção II
Da Diretoria Executiva
Art. 19. A Diretoria Executiva do Serpro será composta

por:
I - um Diretor-Presidente; e
II - seis Diretores.
§ 1º Os membros da Diretoria Executiva serão eleitos pelo

Conselho de Administração e terão prazo de gestão de dois anos,
sendo permitidas, no máximo, três reconduções consecutivas,
considerados os períodos anteriores de gestão ocorridos há menos de
dois anos e a transferência de Diretor para outra Diretoria do
Serpro.

§ 2º Pelo menos dois membros da Diretoria Executiva serão
eleitos dentre os empregados do Serpro.

§ 3º A investidura dos membros da Diretoria Executiva far-
se-á mediante assinatura do termo de posse no livro de atas próprio,
condicionada à assunção de compromisso com metas e resultados
específicos a serem alcançados, que deverá ser aprovado pelo
Conselho de Administração, a quem incumbe fiscalizar seu
cumprimento.

§ 4º Os integrantes da Diretoria Executiva não poderão se
afastar do exercício do cargo por mais de trinta dias consecutivos,
salvo em caso de férias ou licença, sob pena de perda do cargo,
exceto nos casos autorizados pelo Conselho de Administração, nos
termos da lei e deste Estatuto.

§ 5º No caso de vacância do cargo de Diretor-Presidente
assumirá a presidência o seu substituto.

§ 6º O substituto somente fará jus a complemento
remuneratório a ser pago de forma proporcional aos dias de
substituição caso sua remuneração seja menor que a do titular.

§ 7º A Diretoria Executiva reunir-se-á, ordinariamente, pelo
menos uma vez por semana e, extraordinariamente, sempre que
necessário.

§ 8º Durante o prazo de gestão, o empregado ocupante de
cargo de Diretor tem o respectivo contrato de trabalho suspenso,
afastada, neste período, a subordinação jurídica inerente à relação de
emprego.

§ 9º O atendimento das metas e dos resultados na execução
do plano de negócios e da estratégia de longo prazo deverá gerar
reflexo financeiro para os membros da Diretoria Executiva, sob a
forma de remuneração variável, nos termos estabelecidos pela
Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

§ 10 Após o término da gestão, o membro da Diretoria Executiva
fará jus às verbas devidas durante o exercício do cargo e que ainda não
tenham sido pagas, proporcionalmente ao tempo efetivo de trabalho.
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§ 11 Em caso de vacância, ausências ou impedimentos
eventuais de qualquer membro da Diretoria Executiva, o Diretor-
Presidente designará o substituto dentre os membros da Diretoria
Executiva.

Art. 20. Compete à Diretoria Executiva o exercício das
atribuições decisórias concernentes às finalidades do Serpro, de forma
colegiada ou individual, conforme definição do Conselho de
Administração, cabendo-lhe, em especial:

I - estabelecer o direcionamento empresarial para o
planejamento, a gestão, os serviços, os produtos e as outras atividades
do Serpro, bem como aprovar a sistemática normativa;

II - apresentar, até a última reunião ordinária do Conselho de
Administração do ano anterior, a quem compete sua aprovação:

a) plano de negócios para o exercício anual seguinte; e
b) estratégia de longo prazo atualizada com análise de riscos

e oportunidades para, no mínimo, os próximos 5 (cinco) anos.
III - elaborar, acompanhar e submeter à aprovação do

Conselho de Administração:
a) os programas anuais de dispêndios e de investimentos com

os respectivos projetos;
b) os orçamentos de custeio e de investimentos;
c) a avaliação do resultado de desempenho das atividades do

Serpro; e
d) o planejamento da gestão de riscos empresariais.
IV - monitorar e assegurar o cumprimento das metas do

Serpro, avaliando, no mínimo:
a) sustentabilidade econômica e financeira dos negócios;
b) nível de suficiência da capacidade de produção e

desenvolvimento e de prestação de serviços compatíveis com as
demandas e expectativas dos clientes;

c) grau de satisfação dos clientes;
d) evolução dos níveis de serviços prestados; e
e) os riscos estratégicos e respectivas medidas de

mitigação.
V - propor, para aprovação do Conselho de Administração,

as atribuições da Diretoria Executiva, as atribuições específicas dos
diretores, a estrutura organizacional e as atribuições das unidades
subordinadas à Diretoria Executiva;

VI - aprovar as normas disciplinadoras de concursos para
admissão de pessoal;

VII - cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as deliberações
da Assembleia Geral e do Conselho de Administração, bem como
avaliar as recomendações do Conselho Fiscal;

VIII - propor alterações estatutárias;
IX - encaminhar ao conhecimento do Conselho de

Administração as adjudicações de obras, serviços e aquisições
realizados sem prévia licitação, com as respectivas justificativas,
excetuados os casos previstos no art. 2º da Lei nº 5.615, de 13 de
outubro de 1970, e nas dispensas de licitação em razão do valor;

X - promover a elaboração, em cada exercício, do relatório
da administração e das demonstrações financeiras, submetendo essas
últimas à Auditoria Independente e aos Conselhos de Administração
e Fiscal e ao Comitê de Auditoria, bem como elaborar a proposta de
distribuição de dividendos e de aplicação dos valores excedentes, para
serem submetidos à apreciação dos Conselhos de Administração e
Fiscal e ao exame e deliberação da Assembleia Geral;

XI - exercer a supervisão e fiscalização sistemática das
atividades da entidade fechada de previdência complementar -
Serpros - Fundo Multipatrocinado;

XII - solicitar ao Serpros - Fundo Multipatrocinado a
apresentação de plano de ação para correção de possíveis
irregularidades encontradas quando da realização da auditoria,
fazendo o devido acompanhamento da sua implementação, devendo
ser dado conhecimento aos Conselhos Deliberativo e Fiscal da
entidade, bem como ao Conselho de Administração e à Diretoria
Executiva da patrocinadora, que será a instância interna responsável
por cobrar a efetividade do plano, assessorada pela estrutura
interna;

XIII - fornecer orientação e assessoramento técnico aos
membros indicados pela patrocinadora aos Conselhos Deliberativo e
Fiscal do Serpros - Fundo Multipatrocinado;

XIV - apresentar relatório semestral à Diretoria Executiva,
para posterior encaminhamento ao Conselho de Administração, sobre
o Serpros - Fundo Multipatrocinado e seus planos de previdência,
com destaque para:

a) a aderência dos cálculos atuariais;
b) a gestão dos investimentos;
c) a solvência, a liquidez e o equilíbrio econômico,

financeiro e atuarial dos planos;
d) o gerenciamento dos riscos; e
e) a efetividade dos controles internos.
XV - apresentar ao Conselho de Administração, ao Conselho

Fiscal e ao Comitê de Auditoria, até o mês de junho de cada ano,
relatório consolidado, referente ao exercício anterior, sobre o custeio
do benefício de assistência à saúde na modalidade de autogestão, na
forma prevista na legislação pertinente;

XVI - aprovar e supervisionar plano de metas para o
benefício de assistência a saúde, que será apresentado para
acompanhamento pelo Conselho de Administração e o Comitê de
Auditoria;

XVII - zelar pelo cumprimento das exigências regulatórias
sobre os benefícios de assistência à saúde na modalidade de
autogestão, fixados pela Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, a partir de
rotinas de avaliação e monitoramento criadas para esse fim, bem como
submeter, no caso de descumprimento dessas exigências, plano de ação
com relatório da situação e respectiva proposta de regularização ao
Conselho de Administração, que será a instância interna responsável
por cobrar a implementação e efetividade do plano;

XVIII - cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as
deliberações do Conselho de Administração e as recomendações do
Conselho Fiscal, da Auditoria Interna e do Comitê de Auditoria;

XIX - autorizar previamente os atos e contratos relativos à
sua alçada decisória;

XX - submeter, instruir e preparar adequadamente os
assuntos que dependam de deliberação do Conselho de
Administração, manifestando-se previamente quando não houver
conflito de interesse;

XXI - colocar à disposição dos outros órgãos societários
pessoal qualificado para secretariá-los e prestar o apoio técnico
necessário;

XXII - aprovar o seu Regimento Interno; e
XXIII - deliberar sobre os assuntos que lhe submeta qualquer

D i r e t o r.
Parágrafo único. As informações geradas e o relatório de que

trata o inciso XII deste artigo deverão ser encaminhados à Secretaria
de Coordenação e Governança das Empresas Estatais - SEST, para
conhecimento, e à Superintendência Nacional de Previdência
Complementar - PREVIC, nos termos do parágrafo único do art. 25
da Lei Complementar nº 108, de 29 de maio de 2001, em até 30 dias
depois de sua apreciação pelo Conselho de Administração.

Art. 21 Os membros da Diretoria Executiva ficam impedidos
do exercício de atividades que configurem conflito de interesse,
observados a forma e o prazo estabelecidos na legislação
pertinente.

§ 1º Após o exercício da gestão, o ex-membro da Diretoria
Executiva, que estiver em situação de impedimento, poderá receber
remuneração compensatória equivalente apenas ao honorário mensal
da função que ocupava observados os §§ 2º e 3º deste artigo.

§ 2º Não terá direito à remuneração compensatória, o ex-
membro da Diretoria Executiva que retornar, antes do término do
período de impedimento, ao desempenho da função que ocupava na
administração pública ou privada anteriormente à sua investidura,
desde que não caracterize conflito de interesses.

§ 3º A configuração da situação de impedimento dependerá
de prévia manifestação da Comissão de Ética Pública da Presidência
da República.

Art. 22. São atribuições do Diretor-Presidente:
I - representar o Serpro em juízo ou fora dele, podendo

constituir mandatários para esse fim;
II - dirigir as atividades técnicas e administrativas do Serpro,

em conformidade com as diretrizes traçadas pelo Conselho de
Administração, permitida a delegação;

III - prover a secretaria do Conselho de Administração e da
Assembleia Geral;

IV - convocar e presidir as reuniões da Diretoria
Executiva;

V - conceder afastamento e licenças aos demais membros da
Diretoria Executiva, inclusive a título de férias;

VI - designar os substitutos dos demais Diretores, em casos
de ausências e impedimentos;

VII - admitir, dispensar, promover, designar para o exercício
de função de confiança, transferir, licenciar e punir empregados, na
forma da lei e do sistema normativo do Serpro;

VIII - autorizar a cessão de empregados, observada a
legislação pertinente;

IX - propor à Diretoria Executiva o aumento do quadro de
empregados e a fixação de salários e vantagens, bem assim a
contratação, por prazo determinado, de pessoal técnico especializado,
observada a legislação pertinente;

X - dar imóveis em garantia judiciária, ad referendum do
Conselho de Administração;

XI - manter, sob sua supervisão direta, o gerenciamento de
riscos de controles internos e de conformidade;

XII - cumprir e fazer cumprir as normas de governança
corporativa;

XIII - exercer quaisquer outras atribuições delegadas pelo
Conselho de Administração;

XIV - coordenar as atividades da Diretoria Executiva;
XV - criar e homologar os processos de licitação, podendo

delegar tais atribuições;
XVI - manter os Conselhos de Administração e Fiscal

informados das atividades do Serpro;
XVII - assinar, com um Diretor, os atos que constituam ou

alterem direitos ou obrigações do Serpro, bem como aqueles que
exonerem terceiros de obrigações para com ela, podendo, para tanto,
delegar atribuições ou constituir procurador para esse fim; e

XVIII - baixar as resoluções da Diretoria Executiva.
§ 1º Na constituição de mandatários deverão ser

especificados, nos respectivos instrumentos, os atos ou operações que
poderão praticar e a duração do mandato que, no caso de mandato
judicial, poderá ser por prazo indeterminado.

§ 2º Os instrumentos de mandato deverão, ainda, especificar
se o mandatário atuará em conjunto com qualquer membro da
Diretoria Executiva, em conjunto com outro mandatário ou, então,
isoladamente.

§ 3º Não podem ser mandatários os que incidirem em
quaisquer das hipóteses de impedimento e vedações impostas pela
legislação aos administradores.

Art. 23. A Diretoria Executiva reunir-se-á com a presença
de, no mínimo, quatro de seus membros, sendo um deles o Diretor-
Presidente ou, nos casos de impedimento deste, o seu substituto.

Parágrafo único. As decisões da Diretoria Executiva,
tomadas por maioria simples, serão registradas em ata, cabendo ao
Diretor-Presidente, além do voto comum, o de qualidade.

Seção IV
Do Conselho Fiscal
Art. 24. O Conselho Fiscal, de caráter permanente, compõe-

se de três membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela
Assembleia Geral.

§ 1º Não podem ser eleitos para o Conselho Fiscal
administradores ou empregados da própria empresa ou de sociedade
controlada ou do mesmo grupo de que trata a Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976.

§ 2º Um dos membros do Conselho Fiscal será representante
do Tesouro Nacional, nos termos da legislação em vigor.

§ 3° Os membros do Conselho Fiscal serão investidos em
seus cargos independentemente da assinatura de termo de posse,
desde a respectiva eleição.

§ 4º Na primeira reunião após a eleição, os membros do
Conselho Fiscal escolherão o seu Presidente, ao qual caberá dar
cumprimento às deliberações do órgão, com registro no livro de atas
e pareceres do Conselho Fiscal.

§ 5º O prazo de atuação dos membros do Conselho Fiscal
será de 2 (dois) anos, permitidas, no máximo, 2 (duas) reconduções
consecutivas.

§ 6º Atingido o limite a que se refere o parágrafo anterior, o
retorno de membro do Conselho Fiscal na mesma empresa, só poderá
ser efetuado após decorrido período equivalente a um prazo de
atuação.

§ 7º Findo o prazo de atuação, o membro do Conselho Fiscal
permanecerá no exercício da função até a eleição do novo titular.

§ 8º O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, uma vez
por mês e, extraordinariamente, sempre que se fizer necessário, por
convocação de seu Presidente, por solicitação do Presidente do
Conselho de Administração, do Diretor-Presidente do Serpro ou de
qualquer de seus membros.

§ 9º A ausência à reunião deverá ser justificada por escrito,
em tempo hábil, cabendo aos demais membros acatar ou não os
motivos alegados.

§ 10 Além dos casos previstos em lei, dar-se-á vacância ao
cargo quando o membro do Conselho Fiscal deixar de comparecer,
sem justificativa, a duas reuniões consecutivas ou três intercaladas,
nos últimos doze meses.

§ 11 Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos em
suas ausências ou impedimentos eventuais pelos respectivos
suplentes.

§ 12 Na hipótese de vacância, renúncia ou destituição do
membro titular, o suplente assume até a eleição do novo titular.

§ 13 A remuneração dos membros do Conselho Fiscal, além
do reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e estada
necessárias ao desempenho da função, será fixada, anualmente, pela
Assembleia Geral de Acionistas e não excederá, em nenhuma
hipótese, a dez por cento da remuneração mensal média dos diretores
do Serpro, nos termos da Lei nº 9.292, de 12 de julho de 1996.

§ 14 É vedado o pagamento de participação no lucro do
Serpro para os membros do Conselho Fiscal e o pagamento de
remuneração a esses membros em montante superior ao pago para os
Conselheiros de Administração.

§ 15 Podem ser membros do Conselho Fiscal pessoas
naturais, residentes no País, com formação acadêmica compatível
com o exercício da função e que tenham exercido, por prazo mínimo
de 3 (três) anos, cargo de direção ou assessoramento na administração
pública ou cargo de conselheiro fiscal ou administrador em empresa,
observados os demais requisitos e impedimentos estabelecidos na Lei
nº 6.404/1976, na Lei nº 13.303/2016 e no Decreto nº 8.945/2016.

Art. 25. A eleição dos membros do Conselho Fiscal
observará ao disposto na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, e nos demais normativos
aplicáveis.

Art. 26. Compete ao Conselho Fiscal:
I - fiscalizar os atos dos administradores e verificar o

cumprimento de seus deveres legais e estatutários;
II - examinar as demonstrações contábeis do exercício social,

inclusive o Relatório da administração, fazendo constar do seu
parecer as informações complementares que julgar necessárias ou
úteis à deliberação da Assembleia Geral;

III - opinar sobre as propostas dos órgãos de administração,
relativas à modificação do capital social, aos planos de investimento
ou ao orçamento de capital, à destinação dos resultados, bem assim
sobre transformação, incorporação, fusão ou cisão;

IV - denunciar por qualquer de seus membros, aos órgãos de
administração e, se estes não adotarem as providências necessárias
para a proteção dos interesses do Serpro, à Assembleia Geral, os
erros, fraudes ou crimes que descobrirem, bem como sugerir
providências úteis ao Serpro;

V - analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e as
demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pelo
Serpro;

VI - pronunciar-se sobre assuntos de sua atribuição que lhe
forem submetidos pelo Conselho de Administração ou pela Diretoria
Executiva;

VII - acompanhar a execução patrimonial, financeira e
orçamentária, podendo examinar livros e quaisquer outros
documentos e requisitar informações;

VIII - assistir às reuniões do Conselho de Administração ou
da Diretoria Executiva em que se deliberar a respeito de assuntos
sobre os quais deva opinar ou convocar reunião com a Diretoria
Executiva quando julgar necessário.

IX - convocar a Assembleia Geral Ordinária, se os órgãos da
administração retardarem por mais de um mês essa convocação, e a
Extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes;

X - examinar o RAINT e PAINT;
XI - aprovar seu Regimento Interno e seu plano de trabalho anual;
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XII - realizar a autoavaliação anual de seu desempenho;
XIII - fiscalizar o cumprimento do limite de participação do

Serpro no custeio dos benefícios de assistência à saúde e de
previdência complementar; e

XIV - exercer essas atribuições durante a eventual liquidação
do Serpro.

§ 1º Os órgãos de administração são obrigados, por meio de
comunicação formal, a colocar à disposição dos membros em
exercício do Conselho Fiscal, dentro de dez dias, cópias das atas de
suas reuniões e, dentro de quinze dias de sua elaboração, cópias dos
balancetes e das demais demonstrações financeiras elaboradas
periodicamente, bem como dos relatórios de execução do
orçamento.

§ 2º Os membros do Conselho Fiscal, ou ao menos um deles,
comparecerão às reuniões da Assembleia Geral sempre que
solicitado.

Seção V
Do Comitê de Elegibilidade
Art. 27. Compete ao Comitê de Elegibilidade:
I - opinar, de modo a auxiliar a Assembleia Geral e o

Conselho de Administração no processo de indicação de Conselheiros
e Diretores, respectivamente, quanto ao preenchimento dos requisitos
e a ausência de vedações para as respectivas eleições; e

II - verificar a conformidade do processo de avaliação dos
administradores e dos Conselheiros Fiscais.

§ 1º O Comitê de Elegibilidade deliberará por maioria de
votos, com registro em ata.

§ 2º A ata deverá ser lavrada na forma de sumário dos fatos
ocorridos, inclusive das dissidências e dos protestos, e conter a
transcrição apenas das deliberações tomadas.

§ 3º O Comitê de Elegibilidade será constituído por
membros de outros comitês, preferencialmente o de auditoria, pelos
titulares das unidades de gestão de pessoas e de gestão de riscos,
pelos titulares da Auditoria Interna e da Consultoria Jurídica e pelo
representante dos empregados no Conselho de Administração
observado o disposto nos arts. 156 e 165 da Lei nº 6.404, de 1976,
sem remuneração adicional.

§ 4º O Comitê deverá se manifestar no prazo máximo de 8
dias úteis, a partir do recebimento de formulário padronizado da
entidade da Administração Pública responsável pelas indicações, sob
pena de aprovação tácita e responsabilização de seus membros, caso
se comprove o descumprimento de algum requisito.

Seção VI
Do Comitê de Auditoria
Art. 28. O Comitê de Auditoria, órgão auxiliar do Conselho

de Administração, possui as seguintes competências:
I - opinar sobre a contratação e a destituição de auditor

independente;
II - supervisionar as atividades dos auditores independentes,

avaliando sua independência, a qualidade dos serviços prestados e a
adequação de tais serviços às necessidades do Serpro;

III - supervisionar as atividades desenvolvidas nas áreas de
controle interno, de auditoria interna e de elaboração das
demonstrações financeiras do Serpro;

IV - monitorar a qualidade e a integridade dos mecanismos
de controle interno, das demonstrações financeiras e das informações
e medições divulgadas pelo Serpro;

V - avaliar e monitorar exposições de risco do Serpro,
podendo requerer, entre outras, informações detalhadas sobre políticas
e procedimentos referentes a:

a) remuneração da administração;
b) utilização de ativos do Serpro; e
c) gastos incorridos em nome do Serpro;
VI - avaliar e monitorar, em conjunto com a administração e

a área de Auditoria Interna, a adequação das transações com partes
relacionadas;

VII - elaborar relatório anual com informações sobre as
atividades, os resultados, as conclusões e as recomendações do
Comitê de Auditoria, registrando, se houver, as divergências
significativas entre administração, auditoria independente e Comitê de
Auditoria em relação às demonstrações financeiras; e

VIII - avaliar a razoabilidade dos parâmetros em que se
fundamentam os cálculos atuariais, bem como o resultado atuarial dos
planos de benefícios mantidos pelo Serpros - Fundo
Multipatrocinado.

§ 1º O Comitê de Auditoria deverá possuir meios para
receber denúncias, inclusive sigilosas, internas e externas ao Serpro,
em matérias relacionadas ao escopo de suas atividades.

§ 2º O Comitê de Auditoria deverá realizar, no mínimo 2
(duas) reuniões mensais, de modo que as informações contábeis
sejam sempre apreciadas antes de sua divulgação.

§ 3º As atas das reuniões do Comitê de Auditoria deverão ser
divulgadas.

§ 4º Caso o Conselho de Administração considere que a
divulgação da ata possa pôr em risco interesse legítimo do Serpro,
poderá ser divulgado apenas o extrato das atas, não sendo oponível
esta exceção aos órgãos de controle, que terão total e irrestrito acesso
ao conteúdo das atas, observada a transferência de sigilo.

§ 5º O Comitê de Auditoria deverá possuir autonomia
operacional e dotação orçamentária, anual ou por projeto, dentro de
limites aprovados pelo Conselho de Administração, para conduzir ou
determinar a realização de consultas, avaliações e investigações
dentro do escopo de suas atividades, inclusive com a contratação e
utilização de especialistas externos independentes.

§ 6º A remuneração dos membros do Comitê de Auditoria
será fixada pela Assembleia Geral, em montante não inferior à
remuneração dos Conselheiros Fiscais.

§ 7º Os membros do Conselho de Administração poderão
ocupar cargo no Comitê de Auditoria do Serpro, desde que optem
pela remuneração de membro do referido Comitê.

Art. 29. O Comitê de Auditoria, eleito e destituído pelo
Conselho de Administração, será integrado por 3 (três) membros, em
sua maioria independentes.

§1º Os membros do Comitê de Auditoria deverão ser
brasileiros, residentes e domiciliados no país, de notórios
conhecimentos e experiência, idoneidade moral, reputação ilibada e
capacidade técnica compatível com o exercício do cargo, observados
os requisitos e impedimentos estabelecidos na Lei nº 13.303/2016 e
no Decreto 8.945/2016.

§ 2º O mandato dos membros do Comitê de Auditoria será
de 3 (três) anos, não coincidente para cada membro, permitida uma
reeleição.

§ 3º Os membros do Comitê de Auditoria serão eleitos e
destituídos pelo voto justificado da maioria absoluta do Conselho de
Administração.

§ 4º O Conselho de Administração poderá convidar membros
do Comitê de Auditoria para assistir às suas reuniões, sem direito a
voto.

§ 5º Os membros do Comitê de Auditoria, em sua primeira
reunião, elegerão o seu Presidente, ao qual caberá dar cumprimento
às deliberações do órgão, com registro no livro de atas.

§ 6º O atendimento às previsões deste artigo e da legislação
pertinente deve ser comprovado por meio de documentação mantida
na sede do Serpro pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, contado a
partir do último dia de mandato do membro do Comitê de Auditoria
Estatutário.

§ 7º É vedada a existência de membro suplente no Comitê de
Auditoria.

§ 8º No caso de vacância de membro do Comitê de
Auditoria, o Conselho de Administração elegerá o substituto para
completar o mandato do membro anterior.

§ 9º O cargo de membro do Comitê de Auditoria é pessoal e
não admite substituto temporário. No caso de ausências ou
impedimentos eventuais de qualquer membro do comitê, este
deliberará com os remanescentes.

§ 10 Ao menos um dos membros do Comitê de Auditoria
deverá participar das reuniões do Conselho de Administração que
tratem das demonstrações contábeis periódicas, da contratação do
auditor independente e do PAINT.

CAPÍTULO VI
DA AUDITORIA INTERNA
Art. 30. O Serpro disporá de Auditoria Interna, vinculada ao

Conselho de Administração, com atribuições e competências mínimas
fixadas pelo Conselho de Administração e pela legislação pertinente e
se restringirá à execução de suas atividades típicas, evitando o desvio
de funções e preservando sua isenção e imparcialidade.

§ 1º A indicação do titular de unidade de auditoria interna
será submetida, pelo dirigente máximo da entidade, à aprovação do
Conselho de Administração e, após, à aprovação do Ministério da
Transparência e Controladoria-Geral da União.

§ 2º Na hipótese de vacância do cargo, em que não haja
imediata designação específica do titular, o Diretor-Presidente
indicará, imediatamente à vacância, o responsável, interinamente, pela
Auditoria Interna, para aprovação do Conselho de Administração.

§ 3º Na hipótese de afastamentos eventuais por férias,
licença-prêmio, licença-saúde e outros afastamentos legais, o titular
da Auditoria Interna ou seu interino, escolherá um substituto, entre
empregados da Auditoria, designando-o de forma ordinária.

§ 4º O planejamento das atividades de auditoria interna será
consignado no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna -
PAINT para cada exercício social, o qual, será previamente submetido
ao Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União, para
posterior aprovação pelo Conselho de Administração.

§ 5º Os relatórios mensais dos achados de auditoria
apresentados ao Conselho de Administração serão informados, no
prazo de dez dias úteis, à Diretoria Executiva, salvo orientação em
sentido contrário do Conselho de Administração;

§ 6º Os resultados anuais dos trabalhos de auditoria interna
serão apresentados no Relatório Anual de Atividades de Auditoria
Interna - RAINT, em conformidade com as normas do Ministério da
Transparência e Controladoria-Geral da União.

Art. 31. À Auditoria Interna compete:
I - executar as atividades de auditoria de natureza contábil,

financeira, orçamentária, administrativa, patrimonial e operacional do
Serpro;

II - propor as medidas preventivas e corretivas dos desvios
detectados;

III - verificar o cumprimento e a implementação pelo Serpro
das recomendações ou determinações do Ministério da Transparência
e Controladoria-Geral da União, do Tribunal de Contas da União -
TCU e do Conselho Fiscal;

IV - outras atividades correlatas definidas pelo Conselho de
Administração; e

V - aferir a adequação do controle interno, a efetividade do
gerenciamento dos riscos e dos processos de governança e a
confiabilidade do processo de coleta, mensuração, classificação,
acumulação, registro e divulgação de eventos e transações, visando ao
preparo de demonstrações financeiras.

CAPÍTULO VII
DA ÁREA DE INTEGRIDADE, CONFORMIDADE E

GESTÃO DE RISCOS
Art. 32. A área de integridade, conformidade e gestão de

riscos, vinculada ao Diretor-Presidente e liderada por diretor
estatutário por ele designado, terá assegurada atuação independente e
as seguintes atribuições:

I - propor políticas de Conformidade e Gerenciamento de
Riscos para o Serpro, as quais deverão ser periodicamente revisadas e
aprovadas pelo Conselho de Administração, e comunicá-las a todo o
corpo funcional da organização;

II - verificar a aderência da estrutura organizacional e dos
processos, produtos e serviços do Serpro às leis, normativos, políticas
e diretrizes internas e demais regulamentos aplicáveis;

III - comunicar à Diretoria Executiva, aos Conselhos de
Administração e Fiscal e ao Comitê de Auditoria a ocorrência de ato
ou conduta em desacordo com as normas aplicáveis ao Serpro;

IV - verificar a aplicação adequada do princípio da
segregação de funções, de forma que seja evitada a ocorrência de
conflitos de interesse e fraudes;

V - verificar o cumprimento do Código de Ética, Conduta e
Integridade, conforme art. 18 do Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro
de 2016, bem como promover treinamentos periódicos aos
empregados e dirigentes do Serpro sobre o tema;

VI - coordenar os processos de identificação, classificação e
avaliação dos riscos a que está sujeito o Serpro;

VII - coordenar a elaboração e monitorar os planos de ação
para mitigação dos riscos identificados, verificando continuamente a
adequação e a eficácia da gestão de riscos;

VIII - estabelecer planos de contingência para os principais
processos de trabalho da organização;

IX - elaborar relatórios periódicos de suas atividades,
submetendo-os à Diretoria Executiva, aos Conselhos de
Administração e Fiscal e ao Comitê de Auditoria;

X - disseminar a importância da Conformidade e do
Gerenciamento de Riscos, bem como a responsabilidade de cada área
do Serpro nestes aspectos; e

XI - outras atividades correlatas definidas pelo Diretor ao
qual se vincula.

§ 1º A área de integridade, conformidade e gestão de riscos
poderá se reportar diretamente ao Conselho de Administração nas
situações em que houver suspeita do envolvimento do Diretor-
Presidente em irregularidades ou quando este deixar de adotar as
medidas necessárias em relação a situação a ele relatada.

§ 2º A área de integridade encaminhará relatórios trimestrais
de suas atividades ao Comitê de Auditoria.

Art. 33. O Serpro deverá elaborar e divulgar Código de
Ética, Conduta e Integridade, que irá dispor sobre:

I - princípios, valores e missão do Serpro, bem como
orientações sobre a prevenção de conflito de interesses e vedação de
atos de corrupção e fraude;

II - instâncias internas responsáveis pela atualização e
aplicação do Código de Ética, Conduta e Integridade;

III - canal de denúncias que possibilite o recebimento de
denúncias internas e externas relativas ao descumprimento do Código
de Ética, Conduta e Integridade e das demais normas internas de ética
e normas obrigacionais;

IV - mecanismos de proteção que impeçam qualquer espécie
de retaliação a pessoa que utilize o canal de denúncias;

V - sanções aplicáveis em caso de violação às regras do
Código de Ética, Conduta e Integridade; e

VI - previsão de treinamento periódico, no mínimo anual,
sobre Código de Ética, Conduta e Integridade, a empregados,
administradores e conselheiros fiscais, e sobre a política de gestão de
riscos, a administradores.

CAPÍTULO VIII
DO EXERCÍCIO SOCIAL E DAS DEMONSTRAÇÕES

FINANCEIRAS
Art. 34. O exercício social do Serpro é contado de 1º de

janeiro a 31 de dezembro do mesmo ano.
Art. 35. O Serpro elaborará as demonstrações financeiras em

31 de dezembro de cada exercício social.
§ 1º Aplicam-se as regras de escrituração e elaboração de

demonstrações financeiras contidas na Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, e nas normas da Comissão de Valores
Mobiliários, inclusive a obrigatoriedade de auditoria independente por
auditor registrado nessa Comissão.
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§ 2º Outras demonstrações financeiras intermediárias serão
preparadas, caso necessárias ou exigidas por legislação específica.

Art. 36. Ao final de cada exercício social, a Diretoria
Executiva fará elaborar as seguintes demonstrações financeiras, que
deverão exprimir com clareza a situação do patrimônio do Serpro e as
mutações ocorridas no exercício:

I - balanço patrimonial;
II - demonstração do resultado do exercício;
III - demonstrativo das mutações patrimoniais;
IV - demonstração dos fluxos de caixa; e
V - demonstração do valor adicionado.
§ 1º As demonstrações serão complementadas por notas

explicativas e outros quadros analíticos ou demonstrações contábeis
necessários para esclarecimento da situação patrimonial e dos
resultados do exercício, nos termos da legislação e normas
aplicáveis.

§ 2º As demonstrações financeiras acompanhadas dos
pareceres de auditores Independentes, do Conselho Fiscal e da
manifestação do Conselho de Administração, após terem sido
aprovadas pela Assembleia Geral, serão encaminhadas para
apreciação dos órgãos de controle.

§ 3º O resultado do exercício, após a dedução para atender a
eventuais prejuízos acumulados e a provisão para imposto de renda,
terá a seguinte destinação:

I - 5% (cinco por cento) para constituição da reserva legal
até o limite de 20% (vinte por cento) do capital social;

II - no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro
líquido ajustado para o pagamento de dividendos, em harmonia com
a política de dividendos aprovada pelo Serpro.

§ 4º O saldo remanescente será destinado para pagamento de
dividendo adicional ou constituição de outras reservas de lucros, nos
termos da lei, sendo que a retenção para investimento deverá ser
acompanhada de justificativa técnica aprovada pelo Conselho de
Administração.

§ 5º O valor dos juros pagos ou creditados pelo Serpro, a
título de remuneração do capital próprio, poderá ser imputado ao
valor dos dividendos, nos termos da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro
de 1995, e legislação pertinente.

§ 6º Sobre os valores dos dividendos e dos juros, a título de
remuneração sobre o capital próprio, devidos ao Tesouro Nacional,
incidirão encargos financeiros equivalentes à taxa SELIC, a partir do
encerramento do exercício social até o dia do efetivo recolhimento ou
pagamento, sem prejuízo da incidência de juros moratórios quando
esse recolhimento ou pagamento não se verificar na data fixada em
lei ou deliberação do Conselho de Administração, devendo ser
considerada como a taxa diária, para a atualização desse valor durante
os cinco dias úteis anteriores à data do pagamento ou recolhimento, a
mesma taxa SELIC divulgada no quinto dia útil que antecede o dia da
efetiva quitação da obrigação.

§ 7º Os prejuízos acumulados poderão ser deduzidos do
capital social por deliberação da Assembleia Geral, após parecer do
Conselho Fiscal.

§ 8º O dividendo será pago no prazo de 60 dias da data em
que for declarado, ou até o final daquele ano, quando autorizado pela
Assembleia Geral de acionistas.

CAPÍTULO IX
DA ORGANIZAÇÃO INTERNA E DO PESSOAL
Art. 37. Aplica-se ao pessoal do Serpro o regime jurídico

estabelecido pela legislação trabalhista.
§ 1º O ingresso do pessoal será feito mediante concurso

público de provas ou de provas e títulos, observadas as normas
específicas do Serpro.

§ 2º Os cargos de titulares das unidades organizacionais do
Serpro serão privativos de empregados integrantes do seu quadro de
pessoal, excetuando-se a Auditoria Interna e aquelas subordinadas
diretamente ao Diretor-Presidente e ao assessoramento da Diretoria
Executiva.

§3º Os requisitos para o provimento de cargos, exercício de
funções e respectivos salários, serão fixados em Plano de Cargos e
Salários e Plano de Funções.

§4º Os cargos em comissão de livre nomeação e exoneração,
aprovados pelo Conselho de Administração nos termos deste Estatuto
Social, serão submetidos nos termos da lei, à aprovação da Secretaria
de Coordenação e Governança das Empresas Estatais - SEST, que
fixará, também, o limite de seu quantitativo.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 38. Os membros do Conselho de Administração, da

Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal e os ocupantes de cargos
definidos em decisão de Diretoria ao assumirem suas funções, e
durante o prazo de gestão ou atuação, e ao deixar o cargo, prestarão
declaração de bens, anualmente renovada, ou autorização para acesso
à sua declaração de ajuste anual do Imposto de Renda, quando
necessário.

Parágrafo único. As cópias das declarações de bens dos
referidos membros deverão ser remetidas à Comissão de Ética Pública
da Presidência da República.

Art. 39. Para assegurar a não coincidência, os mandatos dos
03 (três) primeiros membros do Comitê de Auditoria serão de 01
(um), 02 (dois) e 03 (três) anos, a serem estabelecidos quando de sua
eleição.

Art. 40. É vedado ao Serpro conceder financiamento ou
prestar fiança a terceiros, sob qualquer modalidade, praticar negócios
estranhos às suas finalidades, além de realizar contribuições ou
conceder auxílios não consignados no orçamento.

Art. 41. Os membros da Diretoria Executiva farão jus à
concessão de férias proporcionais ao período trabalhado no ano
respectivo, não cumulativas com o eventual recebimento dessas
vantagens em seus órgãos de origem.

Art. 42. O Serpro assegurará aos integrantes e ex-integrantes
da Diretoria Executiva e dos Conselhos de Administração e Fiscal a
defesa em processos judiciais e administrativos contra eles
instaurados pela prática de atos no exercício do cargo ou função,
desde que não haja incompatibilidade com os interesses do Serpro.

§ 1º O benefício previsto no caput aplica-se, no que couber
e a critério do Conselho de Administração, aos membros do Comitê
de Auditoria e àqueles que figuram no polo passivo de processo
judicial ou administrativo, em decorrência de atos que tenham
praticado no exercício de competência delegada pelos
administradores.

§ 2º A forma do benefício mencionado no caput será
definida pelo Conselho de Administração, ouvida a Consultoria
Jurídica do Serpro.

§ 3º O Serpro manterá, na forma e extensão definida pelo
Conselho de Administração, observado, no que couber, o disposto no
caput, contrato de seguro permanente em favor dos administradores,
para resguardá-los de responsabilidade por atos ou fatos pelos quais
eventualmente possam vir a ser demandados judicial ou
administrativamente.

§ 4º Se alguma das pessoas mencionadas no caput e no § 1º
deste artigo for condenada, com decisão judicial transitada em
julgado, com fundamento em violação da lei, do estatuto ou
decorrente de ato doloso, deverá ressarcir o Serpro todos os custos e
despesas decorrentes da defesa de que trata o caput, além de
eventuais prejuízos.

§ 5º Fica assegurado às pessoas mencionadas no caput e no
§ 1º o conhecimento de informações e documentos constantes de
registros ou de banco de dados do Serpro, indispensáveis à defesa
administrativa ou judicial, em ações propostas por terceiros, de atos
praticados durante o prazo de gestão.

Art. 43. Os atos da Administração deverão observar os
princípios de integridade inerentes à administração pública.

Art. 44. O Conselho Diretor a que alude o art. 6º da Lei nº
5.615, de 13 de outubro de 1970, passa a ser denominado Conselho
de Administração, equiparando-se, para todos os efeitos, aos
conselhos de administração referidos nos dispositivos legais
pertinentes à composição dos órgãos diretivos das empresas
estatais.

Art. 45. Os membros dos órgãos estatutários citados no art.
7º, incisos de II a VI, não participarão das discussões e deliberações
sobre assuntos que envolvam conflito de interesses ou nepotismo, na
forma da lei, sendo tais matérias deliberadas em reunião especial,
exclusivamente convocada sem a presença dos membros impedidos,
assegurado o acesso à ata de reunião e aos documentos referentes às
deliberações, no prazo de até 30 dias.

Art. 46. Os membros da Diretoria Executiva indicados pelo
Ministro de Estado da Fazenda até 30 de junho de 2018 serão
nomeados pelo Presidente da República.

Art. 47. A adequação da composição do Conselho de
Administração, quanto ao percentual de membros independentes de
25% (vinte e cinco por cento) poderá ser efetuada até 30 de junho de
2018.

Parágrafo único. Enquanto não atendido esta disposição, a
mesma proporção de vagas será suprida pelo Ministério da
Fazenda.

Art. 48. O Diretor Superintendente a que alude o art. 6º da
Lei nº 5.615, de 13 de outubro de 1970, passa a ser denominado
Diretor, equiparando-se, para todos os efeitos, aos Diretores referidos
nos dispositivos legais pertinentes à composição dos órgãos diretivos
das empresas estatais, já constando no quantitativo do inciso II do
Art. 19.

Art. 49. Os administradores e Conselheiros Fiscais, inclusive
os representantes de empregados, devem participar, na posse e
anualmente, de treinamentos específicos disponibilizados direta ou
indiretamente pelo Serpro sobre:

I - legislação societária;
II - divulgação de informações;
III - controle interno;
IV - Código de Ética, Conduta e Integridade;
V - Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013; e
VI - demais temas relacionados às atividades do Serpro.
Parágrafo único. É vedada a recondução do administrador ou

do Conselheiro Fiscal que não participar de nenhum treinamento
anual disponibilizado pelo Serpro nos últimos dois anos.

Art. 50. Enquanto não eleito o membro representante dos
empregados de que trata a Lei nº 12.353, de 28 de dezembro de 2010,
o Comitê de Elegibilidade funcionará regularmente com os demais
integrantes mencionados no § 3º do Art. 27.

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS

PORTARIA Nº 290, DE 11 DE MAIO DE 2018

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS,
no uso de suas atribuições legais e considerando o que lhe autoriza a Resolução nº 203, de 10 de
dezembro de 2012, do Conselho de Administração da SUFRAMA, no inciso III do Art. 12, e os
termos da Parecer Técnico do Projeto nº 67/2018-CGPRI/SPR, da Superintendência Adjunta de
Projetos da SUFRAMA, resolve:

Art. 1º APROVAR o projeto industrial de DIVERSIFICAÇÃO da empresa BRITÂNIA
COMPONENTES ELETRÔNICOS LTDA. (CNPJ: 13.699.433/0002-00), Inscrição Suframa:
20.1593.01-7, na Zona Franca de Manaus, na forma do Parecer Técnico de Projeto nº 67/2018-
CGPRI/SPR, para produção de SUBCONJUNTO CHASSI MONTADO COM COMPONENTES PARA
FORNO DE MICRO-ONDAS (Código SUFRAMA nº 2187), para o gozo do incentivo previsto no
Art. 9º do Decreto Lei Nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, alterado pela Lei nº 8.387, de 30 de
dezembro de 1991, com comercialização restrita à Zona Franca de Manaus.

Art. 2º ESTABELECER para o produto constante do Art. 1° desta Portaria, os seguintes
limites anuais de importação de insumos:

. Discriminação Valor em US$ 1.00

. 1º ANO 2º ANO 3º ANO

. SUBCONJUNTO CHASSI MONTADO COM COMPONENTES
PARA FORNO DE MICRO-ONDAS

12,782,400 14,699,760 16,904,724

Art. 3º DETERMINAR sob pena de suspensão ou cancelamento dos incentivos concedidos,
sem prejuízo da aplicação de outras cominações legais cabíveis:

I - o cumprimento, quando da fabricação do produto constante do Art. 1° desta Portaria, das
etapas de produção do Processo Produtivo Básico definidas no Art. 1º da Portaria Interministerial n°
68-MIR/MICT/MCT, de 2 de maio de 1994, concomitante dos Processos Produtivos Básicos dos
respectivos insumos, estabelecidos pelas Portarias Interministeriais de nº 257-MDIC/MCTI, de 20 de
novembro de 2012, e nº 276-MDIC/MCTI, de 1º de setembro de 2015, referentes a Cavidade do
Forno; Anexo VI, do Decreto nº 783, de 25 de março de 1993, referente a Placa de Circuito Impresso
Montada; Anexo VII, do Decreto nº 783, de 25 de março de 1993, referente a Partes e Peças Plásticas
do Gabinete; nº 230-MDIC/MCTI, de 9 de julho de 2015, e nº 33-MDIC/MCT, de 8 de março de
2002, referentes a Condutores Elétricos (Singelos ou Jogo) com Peças de Conexão; nº 42-
MDIC/MCTI, de 14 de fevereiro de 2013, referente a Etiquetas e Manuais; e nº 245 - MDIC/MCT,
de 20 de dezembro de 2006, de referente a Caixas de Embalagens de Papel, Cartão ou Papelão
Ondulados ou Canelados;

II - o atendimento das exigências da Política Nacional do Meio ambiente, conforme disciplina
a Legislação no âmbito Federal, Estadual e Municipal;

III - a manutenção de cadastro atualizado na SUFRAMA, de acordo com as normas em vigor;
e

IV - o cumprimento das exigências contidas na Resolução nº 203, de 10 de dezembro de
2012, bem como as demais Resoluções, Portarias e Normas Técnicas em vigor.

Parágrafo Único - os cumprimentos dos Processos Produtivos Básicos dos insumos
relacionados no Inciso I deste Artigo, deverão ser aplicáveis somente nos casos de pertinência do
insumo e comprovado exame de similaridade, pela SUFRAMA, de produtos fabricados na Zona
Franca de Manaus, consistindo na avaliação de preço, qualidade e especificações, e prazo de
entrega.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

APPIO DA SILVA TOLENTINO
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